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PROJETO DE RESOLUÇÃO:

RECONHECIMENTO DA DÉCADA INTERNACIONAL DOS AFRODESCENDENTES
/
(Acordado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 23 de maio de 2014)


A ASSEMBLEIA GERAL,


RECORDANDO a resolução AG/RES. 2550 (XL-O/10), em que se reconhece o Ano Internacional dos Afrodescendentes;

TENDO PRESENTE:


Que a Declaração Universal dos Direitos Humanos proclama que todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos, e que toda pessoa faz jus a todos os direitos e liberdades nela enunciados, sem distinção de qualquer espécie, especialmente por motivo de raça, cor, ou origem nacional;


Que a Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece entre seus princípios o reconhecimento dos direitos fundamentais da pessoa humana sem distinção de raça, nacionalidade, credo ou sexo;


Que a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem dispõe que todos os homens nascem livres e iguais em dignidade e direitos, sem distinção de raça, sexo, idioma, credo ou qualquer outra;


Que a Carta Social das Américas salienta que “os Estados membros reconhecem as contribuições dos povos indígenas, afrodescendentes e comunidades migrantes para o processo histórico continental e insular, e promoverão sua valorização”; e


Que a Carta Democrática Interamericana ressalta que o respeito à diversidade étnica, cultural e religiosa nas Américas contribui para o fortalecimento da democracia e para a participação do cidadão;


CONSCIENTE dos laços históricos e das experiências comuns que unem os continentes africano e americano, das contribuições fundamentais das pessoas de ascendência africana e de suas comunidades nas Américas, e da importância de se reconhecer e conservar essa herança;


RECORDANDO as disposições pertinentes relativas aos afrodescendentes constantes das declarações das Cúpulas das Américas, bem como da Declaração da Conferência Regional das Américas (preparatória da Terceira Conferência Mundial das Nações Unidas contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e a Intolerância Correlata), realizada em Santiago, Chile, em 2000; e da Conferência da América Latina e do Caribe Preparatória da Conferência de Revisão de Durban, realizada em Brasília, Brasil, em 2008;


RECONHECENDO as valiosas contribuições de todos os níveis dos Estados membros para concretizar os direitos fundamentais da população afrodescendente;


TENDO PRESENTE que, em reconhecimento à discriminação racial que persiste contra as pessoas de ascendência africana nas Américas, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) criou em fevereiro de 2005 uma Relatoria sobre os Direitos dos Afrodescendentes e contra a Discriminação Racial, com o objetivo de promover o reconhecimento dos direitos dessas pessoas;


RECORDANDO TAMBÉM a Declaração e o Programa de Ação de Viena, aprovados pela Conferência Mundial dos Direitos Humanos em 1993, e a Declaração e o Programa de Ação de Durban, aprovados pela Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e a Intolerância Correlata, em 2001, e o Documento Final da Conferencia de Exame de Durban contra o Racismo, aprovado em Genebra, em 2009;
/

CONSIDERANDO que a Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas aprovou a Resolução 64/169, “Ano Internacional dos Afrodescendentes”, que proclamou 2011 Ano Internacional dos Afrodescendentes, com vistas a fortalecer as medidas nacionais e a cooperação regional e internacional em prol das pessoas de ascendência africana, no que se refere ao pleno gozo dos direitos econômicos, culturais, sociais, civis e políticos, à participação e integração em todos os aspectos políticos, econômicos, sociais e culturais da sociedade, e à promoção de maior conhecimento e respeito da diversidade da herança e da cultura dessas pessoas;


RECORDANDO que a Reunião Ibero-Americana de Alto Nível, em comemoração ao Ano Internacional dos Afrodescendentes, realizada em Salvador, Bahia, Brasil, em novembro de 2011, reconheceu que “apesar do progresso atingido em diversos países da América Latina e do Caribe para promover os direitos dos afrodescendentes, persistem grandes desafios para assegurar a inclusão total desse segmento da população em condições igualitárias na vida social, cultural, econômica e política, considerando diferentes realidades nacionais”;


RECORDANDO TAMBÉM a Terceira Cúpula Mundial de Prefeitos e Líderes Africanos e Afrodescendentes, realizada em setembro de 2013, em Cali e Cartagena, Colômbia, e a Reunião Regional da América Latina e do Caribe sobre a Década dos Afrodescendentes, que teve lugar em março de 2014, em Brasília, Brasil;


REAFIRMANDO o firme compromisso dos Estados membros de enfrentar o flagelo do racismo, da discriminação e da intolerância em suas sociedades como um problema que afeta a sociedade em geral; e


TOMANDO NOTA da adoção pela Assembleia Geral, em 5 de junho de 2013, da Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e Formas Correlatas de Intolerância e a Convenção Interamericana contra Toda Forma de Discriminação e Intolerância, as quais contribuem para consolidar o conteúdo democrático dos princípios da igualdade jurídica e da não discriminação,

RESOLVE:


1.
Reafirmar a importância da participação plena, livre e em igualdade de condições dos afrodescendentes em todos os aspectos da vida política, econômica, social e cultural nos países das Américas.


2.
Tomar nota da Resolução A/RES/68/237, aprovada por consenso na Assembleia Geral das Nações Unidas, em 23 de dezembro de 2013, em que se decidiu “proclamar a Década Internacional dos Afrodescendentes, que começará em 1º de janeiro de 2015 e terminará em 31 de dezembro de 2024”, com o tema “Afrodescendentes: Reconhecimento, justiça e desenvolvimento”.


3.
Tomar nota com satisfação também do Comunicado dos Ministros das Relações Exteriores da Comunidade de Estados Latino-Americanos e Caribenhos, que instituiu a Década dos Afrodescendentes Latino-Americanos e Caribenhos, que teve início em 1o de janeiro de 2014 e se encerrará em 31 de dezembro de 2023.


4.
Encarregar o Conselho Permanente de realizar, no primeiro semestre de 2015, uma sessão extraordinária para comemorar o início da Década Internacional dos Afrodescendentes, com o objetivo de promover um intercâmbio de ideias para a possível elaboração de um Plano de Ação da Organização dos Estados Americanos no âmbito dessa década.


5.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução.


6.
Determinar que a execução das atividades previstas nesta resolução esteja sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

Notas de Rodapé
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1.
… Reiteramos nossas históricas preocupações com esse exercício no âmbito da OEA e com as convenções que dele decorram. Preocupa-nos que algumas disposições dessas convenções possam minar as proteções do Direito Internacional dos Direitos Humanos, ou com elas ser incompatíveis, inclusive as relativas às liberdades de expressão e associação. Já está em vigor um robusto regime de tratado global que fornece proteções abrangentes nessa área. O instrumento interamericano corre o risco de criar inconsistências com esse regime global. Já em 2002, a Comissão Jurídica Interamericana articulou preocupações semelhantes, concluindo não ser aconselhável a negociação de uma nova convenção nessa área. Os Estados Unidos creem que - em vez de promover novos instrumentos - os recursos da OEA e de seus Estados membros deveriam se concentrar na definição de medidas práticas para combater o racismo, a discriminação racial e outras formas de discriminação e intolerância, inclusive melhores práticas sob a forma de legislação nacional e melhor implementação dos instrumentos internacionais em vigor.

2.
...a Xenofobia e Intolerância Correlata, em 2001, e aos processos relacionados, constantes da seção preambular desta resolução. Em vez de promover a ação global concertada contra o racismo, a Conferência de 2001 degenerou-se em um fórum politizado que gerou intolerância e antissemitismo, os quais deveria combater. O Canadá acredita firmemente que o processo de Durban permanece até esta data extremamente politizado, não tendo sido capaz de se distanciar de seu passado controverso, inclusive da manifestação aberta e desagregadora de intolerância e antissemitismo. Mesmo discordando dessa referência nesta resolução, o Canadá continuará buscando, ainda assim, maneiras práticas, com a OEA e seus Estados membros, de combater o racismo e promover a tolerância e a não discriminação, reconhecendo e promovendo os direitos dos afrodescendentes no Hemisfério.
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	�.	Os Estados Unidos vêm objetando de maneira sistemática à negociação de novos instrumentos juridicamente vinculantes contra o racismo, a discriminação racial e outras formas de discriminação ou intolerância…


	�.	Embora o Canadá apoie a essência e os objetivos desta resolução, opõe-se às referências à Declaração e Programa de Ação de Durban adotado pela Conferência Mundial de Combate ao Racismo, a Discriminação Racial,...
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